
PARECER Nº

, DE

Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei nº 813, de 2011

De autoria da nobre Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe almeja alterar a redação do artigo 4° da Lei Estadual n° 10.365, de 1999, que dispõe sobre a implantação do Programa de Locação Social. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo regimental sem manifestação da referida Comissão, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, verificamos que o projeto pretende incluir no rol de beneficiários prioritários do Programa de Locação Social as mulheres que necessitem abandonar sua moradia em virtude de violência doméstica já registrada. 

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que atribui àquelas mulheres a prioridade na obtenção de uma moradia por meio do Programa de Locação Social, evitando, assim, a continuidade da violência doméstica. 

Aliás, é importante salientar que o artigo 4° da Lei n° 10.365, de 1999, trata justamente da preferência no atendimento do Programa de Locação Social. Uma vez que é inegável a urgência da obtenção de nova moradia para as mulheres que são vitimadas pela violência doméstica, resta estreme de dúvidas a conveniência da alteração legislativa proposta, que se mostra uma importante ferramenta de proteção e assistência às mulheres em situação de vulnerabilidade.

No entanto, entendemos que a parte final do inciso V, ao dispor sobre atribuição dos Centros de Referência Especializados de Assistência Social – CREAS, não deve ser incluída no bojo da Lei n° 10.365, de 1999, por duas razões. Em primeiro lugar, porque a referida lei não tem por objeto a atribuição de competências a entidades do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, não sendo, assim, recomendável a aprovação do texto em comento, sob pena de fragmentação da sistemática da norma da Locação Social, bem como da lei que versa sobre o SUAS. Além disso, percebemos que a organização do SUAS e as atribuições de suas entidades estão versadas precipuamente na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei Federal n° 8.742, de 1993), que representa a norma geral sobre o tema, de competência da União, não podendo, portanto, ser objeto de deliberação por meio de lei estadual.

Diante do exposto, e também com o objetivo de atribuir maior compreensão ao texto da propositura, adequando a redação do novo inciso ao “caput” do artigo 4° da Lei n° 10.365, de 1999, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei n° 813, de 2011, a seguinte redação:

Acrescenta o inciso V ao artigo 4° da Lei n° 10.365, de 2 de setembro 1999.  

Artigo 1° - O artigo 4° da Lei Estadual n° 10.365, de 2 de setembro de 1999, passa a vigorar com o acréscimo do inciso V, com a seguinte redação:

Artigo 4° - .....................................................

(...)

V – estar em situação de risco, em virtude de violência doméstica, tornando recomendável o abandono de sua moradia, especialmente quando já formalizada a denúncia contra seu agressor. 
Artigo 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ante o exposto, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 813, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em

Deputado RAFAEL SILVA

Relator
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